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Estado do Piauí 
Câmara Municipal de· Belém do pjauj - PI 

SALA DAS COMISSÕES 

SALA DAS COMISSÕES 

4 • DO PARECER 

Após a mpla análise e à luz da legislação vigente, opinaram os 

membros das CWRF e CFO unanimemente pela consti t ucionalid ade, 

juridicidade e técnica legisla tiva e, no m é ri to, pelo PARECER. 

FAVORÁVEL do Projeto de Lei n º . 62/2020, conformando-se 

perfeitamente às normas estabelecida s pelas Lei s Vigen tes. Assim sendo, 

s ugerem pela sua a p rovação no Ple nário da Câ m a ra Mu nicipal. 

APROVADOlA1 

Sala das Comissões aos 23 djas d o mês de setembro de 2020. 

Co:;p;;;";;;s r Orçamer . /JL 
Ver. LUIS DE SOU~D 

- Presidente - ~ // 

e;:, ___ ·-- C.::Z-~ .,.A' ~.,__, I'40-
. l-iuuícísc<1FBLIPE DE souSA FILHO 

- Relator CFO · 

nl_,,,._o,-.. 1-ho~.--~ e, ... ~ 
Ver. lLDMAR llONORATO GRAfiJA 

-Membro -

• ESTADO DO PIAUÍ 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO PIAUÍ 

CNPJ (MF) 07.096. 761/0001-3B 
Rus Souss Msrtins, 2B1 - Centro - Ssnts Cruz do Pisuí - PI 

LEI LEGISIA TIVA N " OOJ/2020, de l4 de Outubro de 2 0 2 0 

"Fixa o subsídio dó8 Ver~dores e Presidente 

11H C.üml:lni Munic-Jpn l d e Snnt11 C nn; do 

ri:i1u( para o legislatura 2.02-l - 2024" 

A Me..-.s Dí.-etora. d1t. Cíi mant. !\1unicipnl de Sanha C ru7. tlo 'Piauí - 'PT~ no \180 d e snns 

atribuiçffes legais, votou e aprovou .21 !legliintc l. . ...ei. 

Arl. 1° O S ub$ictios dt)~ Vereadnrcs da CJl1nar11 Municipa l de Sanca Cruz do riauf:.- para 

a leg1Alatura 2021 a 2024, regc·r- se-a llOr ie~ta 1..-el, que obse.-v~u1i os ditames da 

Constituiçilio Federal, da Constitoiç.ão Estad·ual, Lei Orgânica r.10 Município e Odent.ações 

do Tribunal de Contas do 'Estado do Pi,anf-TCE-PI. 

Art.. 2º O Subsidio de que trllt:o. o .11rtigo :e.aitcrior, é í"i..xado 1)0 st..-g-nintc pc.rcc.otual: 

1 - O percentual de aumcnr.o se.,.A de 6,38°/11o 

D - O perc:.ent11i1I dle 6.,311°/., il'.lci.dirA sobre o atual valor do subsidio do legislativo. 

Pat.rltgraro Único - O vàlor fi~do oeste artigo se'"á o válido para a legislatura de 

2021/2024,. tendo sido con 11idcrado o valor acu1.Dulndo da variação das receitas do 

município dos últimos quah'·o .11110:s,. teodo ainda observ.ado .as cautelas relativas: ao 

plánCjHmcn to financciro-orçamentãrio. 

Art- 3° O Subsídio de que trat:111 o artigo anterior nêo poderá sc.r r càj u.rta do no curso da 

T .c.~islatura. 

§ 1° É possível a Rc..~ bão Geral Anual do subsídio dos Vereadores, com a finKlidnde de, 
tAo som,~ntc, ,:~orrigir a perda inflacionária do ano imediatamente anterior, reco1n1wn1du 
o poder aquisitivo obedecendo-se o Art. 37 X da Const'ltuiçilo Fede.-al. Desde c1uc t..~lc 
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índice não u.ltrapnsse o limite de 70% d.e gesto com pessolll como previsto na LRl•, ficando 
a cargo do gestor o percentual a ser coo.siderado com pessoal, ai compreendido 
vereadores, •en'Ídorcs efetivos e regularmente coo tratados. 

§ 2" A Revisão Anual, poderá ocorrer todos os anos, sempre na mesma data e sem 

distinção de índices, por lei de iniciativa de cada poder, e revisando o vencimento dos 

respectivos servidores desde que, respeitados os limjtes estipulados na Carta Magna (Art. 

29, V1I e art. 29-A, §11) e na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF, art.20, UJ, "a". 

§ 3° O índice de revisão aplicado aos servidores não pode ser inferior ao aplicado na 

revisão ao uai dos agCJ1tcs políticos. 

Art. 4° - Ao Subsídio de q uc trata a presente lei, é vedado o acréscimo de qualquer 

grntificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou quuJquer outra espécie 

remuneratória. 

Art. 5° - O valor do subsídio fixado por l~j observará o limite de 5% (cinco por cento) da 

Receita Corrente Liquida do município, referida no Art. 29, VU da CF/88. 

Art. 6° É vedada a redução formal dos s11bsídios dos Vereadores. o entanto a ocorrência 

superveniente de situações imprevisíveis à época da fixação é po,isivel, ncs.'!18 situaç.ão 

e11pecífica a aplicação de redutor aos .~ubsídios dos Vereadnres por ato do Presidente da 

Câmara Municipal, sem a edição de novo ato normativo (resolução ou lei), enquanto 

durarem as situa._,ões, devendo ser suspensa a redução assim que possível, desde que a 

fhaçao inicial tenha observado as cautelas relativa~ ao planejamento financeiro-­

orçamentário. 

Art .. 7 ° Constitui Crime de Res1,onsabilidade do Prefeito Muruciplll, nos termos da 

Constituiçllo .Federal o não envio do repaS-"e mensal previsto para a Câmara Municipal 
SANCIONADA Ê PROMULG' ~ ' 

Cãm..ira M1 1n1 r..Jp.a t de Santa Cm 

Rua Sousa Martins. 281 - Centro/ Sant~~f.~; - o" 

até o dia 20 de cada mês ou enviá-lo a menor em relação a proporção fixada na Lei 

Orçamentária Anual. 

Art. 8° É vedado o pagamento de parcela de natureza indenizatória ao parlamentar 

convocado para sessão legislativa extraordinária. 

Art. 9 ° Esta lei entrará cm vigor na data de sua publicação revogada as disposições em 

contrário, produzindo efeitos a partir do dia lº de Janeiro de 2021. 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Santa Cruz do Piauí - PI, 14 de Outubro de 

2020. 

p,.,~ cz/~ LJ fL,-b.. 
Vereador Presidente 

~At~~-1:)A. 
Cãmara Mul!IIC< . e.e: S.,--wft, 'Gruz do ~-~";-PI 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent


